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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR

PRESIDENTE: Senador Antonio Carlos Valadares

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda

(17 titulares e 17 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(33)(56)(57)

Wellington Dias(PT)(7) PI (61) 3303
9049/9050/9053

1 João Capiberibe(PSB)(51) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

Antonio Carlos Valadares(PSB)(50) SE (61) 3303-2201 a
2206

2 Zeze Perrella(PDT)(13)(17) MG (61) 3303-2191

Inácio Arruda(PCdoB)(52) CE (61) 3303-5791
3303-5793

3 Walter Pinheiro(PT)(8)(54) BA (61)
33036788/6790

João Durval(PDT) BA (61) 3303-3173 4 Acir Gurgacz(PDT)(40)(45)(39)(46) RO (61) 3303-
3132/1057

Lídice da Mata(PSB) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

5 Rodrigo Rollemberg(PSB)(19) DF (61) 3303-6640

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Romero Jucá(PMDB)(49) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

1 Eduardo Braga(PMDB)(20)(49) AM (61) 3303-6230

Ricardo Ferraço(PMDB)(26)(28)(38)(27)(35) ES (61) 3303-6590 2 Vital do Rêgo(PMDB)(49) PB (61) 3303-6747
Ana Amélia(PP)(49) RS (61) 3303

6083/6084
3 João Alberto Souza(PMDB)(9)(44)(49) MA (061) 3303-6352 /

6349
Ciro Nogueira(PP)(41)(21)(49) PI (61) 3303-6185 /

6187
4 Ivo Cassol(PP)(32)(49) RO (61) 3303.6328 /

6329
Benedito de Lira(PP)(49) AL (61) 3303-6148 /

6151
5 VAGO(15)(22)(24)(14)

Kátia Abreu(PSD)(49) TO (61) 3303-2708 6 VAGO(34)(29)(30)

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(48)(18)(11) SP (61) 3303-
6063/6064

1 Cícero Lucena(PSDB)(48) PB (61) 3303-5800
5805

Ruben Figueiró(PSDB)(48) MS (61) 3303-1128 /
4844

2 Lúcia Vânia(PSDB)(48)(12) GO (61) 3303-
2035/2844

Maria do Carmo Alves(DEM) SE (61) 3303-
1306/4055

3 Wilder Morais(DEM)(10)(42) GO (61)3303 2092 a
(61)3303 2099

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Armando Monteiro(PTB)(47)(55)(59) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 VAGO(59)

VAGO(37)(64)(61)(59)(60) 2 VAGO(59)
Vicentinho Alves(PR)(62)(59)(63) TO (61) 3303-6469 /

6467
3 VAGO(59)

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(2) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador Armando
Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros titulares; e as
Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.

(4) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a Senadora Kátia
Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os Senadores Eduardo
Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto Souza, Lobão Filho, Jarbas
Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana Rita Esgário,
Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro, Wellington Dias, Magno
Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.

(7) Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
José Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).

(8) Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão,
passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).

(9) Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.

(10) Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 - GLDEM), em
substituição à Senadora Kátia Abreu.

(11) Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao Senador Aécio
Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).

(12) Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

(13) Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

(14) Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.

(15) Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).

(16) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(17) Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 102/2011 - GLDBAG).

(18) Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.

(19) Em 29.09.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF nº 120/2011 - GLDBAG).

(20) Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de Secretário-Chefe da
Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.

(21) Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.

(22) Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of. nº
656/2011-GSICAS).

(23) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(24) Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).

(25) Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 193/2011 - GLPSDB)
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(26) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(27) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(28) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(29) Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº 130/2011,
aprovado na sessão de 07.12.2011.

(30) Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao Senador
Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 326/2011).

(31) Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

(32) Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).

(33) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na sessão do
Senado de 3 de abril de 2012.

(34) Em 06.04.2012, vago em virtude de a Senadora Ivonete Dantas não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Garibaldi Alves.

(35) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(36) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar esse
Bloco.

(37) Em 17.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Vicentinho Alves
(OF. Nº 018/2012/GLBUF/SF).

(38) Em 13.06.2012, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB) na Comissão (OF. GLPMDB nº 151/2012).

(39) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os Requerimentos
nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(40) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz (Of nº 091/2012-GLDBAG).

(41) Em 16.08.2012, o Senador Eduardo Braga é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. nº 277/2012-GLPMDB).

(42) Em 05.09.2012, o Senador Wilder Morais é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador José Agripino
(Of nº 049/12-GLDEM).

(43) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(44) Em 19.10.2012 o Senador Romero Jucá é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. GLPMDB nº 329/2012).

(45) Vago em virtude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Acir Gurgacz, em 30.10.2012 (Of. GSAGUR-
172/2012).

(46) Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Assis
Gurgacz (Of. nº 141/2012 - GLDBAG).

(47) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias,
conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(48) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Ruben Figueiró, como
membros titulares; e Senador Cícero Lucena e Senadora Lúcia Vânia, como membros suplentes (Ofício nº 15/13-GLPSDB).

(49) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 44/2013, designando os Senadores Romero Jucá, Ricardo Ferraço, a Senadora Ana Amélia, os Senadores Ciro
Nogueira e Benedito de Lira e a Senadora Kátia Abreu, como membros titulares, e os Senadores Eduardo Braga, Vital do Rêgo, João Alberto Souza e Ivo
Cassol, como membros suplentes, para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(50) Em 27.02.2013, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Ana
Rita (Of. nº 27/2013 - GLDBAG).

(51) Em 27.02.2013, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Paulo
Paim (Of. GLDBAG nº 031/2013).

(52) Em 04.03.2013, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (Of. nº 34/2013 - GLDBAG).

(53) Em 05.03.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Ofício nº 003/2013 - PRES/CDR).

(54) Em 05.03.2013, o Senador Walter Pinheiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel(Of. nº 36/2013 - GLDBAG).

(55) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 034/2013).

(56) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(57) Bloco Parlamentar da Maioria: 5 titulares e 5 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco de Apoio ao Governo: 5 titulares e 5 suplentes (1 vaga compartilhada).
Bloco Parlamentar Minoria: 3 titulares e 3 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(58) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(59) Em 20.03.2013, os Senadores Armando Monteiro, Sodré Santoro e João Costa são designados como membros titulares do Bloco Parlamentar União e Força
na Comissão (Of. 50/2013-BLUFOR).

(60) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti.

(61) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 84/2013-BLUFOR).

(62) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 23.04.2013.

(63) Em 23.04.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
87/2013-BLUFOR)

(64) Em 14.05.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti deixa de integrar a Comissão (Of. 108/2013-BLUFOR).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): SELMA MÍRIAM PERPÉTUO MARTINS
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-4282
FAX: 3303-1627

TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomcdr@senado.gov.br
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Pauta da 20ª Reunião Extraordinária da CDR, em 21 de Agosto de 2013 2

PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 49, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Senador José Sarney

      Altera a Medida Provisória n° 2.199-14, de 24 de agosto de 2001, para ampliar o
prazo de concessão dos benefícios fiscais do Imposto sobre a Renda das Pessoas
Jurídicas (IRPJ) relativamente a empreendimentos na área de atuação da
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e da Superintendência
de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM).

Relatório: Pela aprovação da Matéria com a Emenda nº 1 de autoria da Senadora Lúcia
Vânia.
Observações:
- Em 13.03.13 a Senadora Lúcia Vânia apresenta a Emenda nº 1 ao Projeto.
- A Matéria ainda será apreciada pela CAE.

Relatoria: Senador Romero Jucá

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Emendas apresentadas nas Comissões
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo

Relatório

ITEM 2

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 622, de 2011
- Terminativo -

Autoria: Senadora Lídice da Mata

      Altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para modificar os parâmetros de
renegociação das dívidas oriundas de operações de crédito rural lastreadas em recursos
do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE.

Relatório: Pela aprovação do Projeto nos termos da Emenda nº 01-CRA (Substitutivo)
da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.
Observações:
- Em 16.05.2013, a matéria foi aprovada na CRA.

Relatoria: Senador Benedito de Lira

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária
Relatório

Voto em separado
Relatório

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo

Relatório

ITEM 3
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO

Nº 32, de 2013

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/08/2013 às 14:09.
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Pauta da 20ª Reunião Extraordinária da CDR, em 21 de Agosto de 2013 3

Autoria: Senador Cícero Lucena

      Requeiro, nos termos do art. 90, inciso II e art. 93, inciso II, do Regimento Interno do
Senado Federal, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de
Desenvolvimento Regional e Turismo, conforme dispõe o art. 104-A, inciso III, do RISF,
“programas, projetos, investimentos e incentivos voltados para o desenvolvimento
regional”, para discutir a gestão do Açude Epitácio Pessoa, mais conhecido como
Boqueirão, em razão do longo período de estiagem ter comprometido o abastecimento
de água perante o Município de Campina Grande – PB, com a presença dos seguintes
convidados: i) Presidente e/ou Diretoria da ANA – Agência Nacional de Águas; ii)
Representante da Prefeitura de Campina Grande, iii) Representante da Assembleia
Legislativa do Estado da Paraíba, iv) Representante da AESA – Agência Executiva de
Gestão de Águas do Estado da Paraíba, v) Representante do Ministério Público Estadual
da Paraíba, vi) Representante da UFPB - Universidade Federal da Paraíba, vii)
Representante do Governo do Estado da Paraíba, viii) Representante da Curadoria do
Meio Ambiente de Campina Grande, ix) Representante da FIEP - Federação das
Indústrias do Estado da Paraíba, e, x) Representante da Associação Comercial da
Paraíba – ASCOMPB.

Textos disponíveis:
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo

Texto inicial

EXTRAPAUTA
ITEM 4

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO
Nº 33, de 2013

Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares

      Requeiro, nos termos do inciso II do art. 93 do Regimento Interno do Senado
Federal, a realização de um Ciclo de Debates, nesta Comissão de Desenvolvimento
Regional e Turismo, sobre as condições da aviação brasileira frente aos desafios do
turismo nacional, com vista à integração das regiões turísticas quanto a demanda
nacional e internacional de turistas como plataforma de promoção do turismo brasileiro,
dividido em painéis sobre os seguintes temas: 1) “As ações da Secretaria Especial da
Aviação Civil da Presidência da República em face dos gargalos da aviação nacional”
Convidado: Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da
República, Wellington Moreira Franco 2) “Os desafios para o desenvolvimento do
turismo nacional e regional na perspectiva dos Estados” Convidados: Governadores ou
representantes dos governos estaduais; representante do Fórum Nacional dos
Secretários e Dirigentes Estaduais de Turismo (Fornatur) 3) “A vocação da aviação civil
brasileira para a integração e o desenvolvimento do turismo nacional” Convidados:
representantes das empresas aéreas nacionais

Textos disponíveis:
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo

Requerimento

ITEM 5
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO

Nº 34, de 2013
      Requeiro, nos termos Regimentais que esta presidência possa representar a
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR, na 41ª Edição da Feira de
Turismo das Américas, que acontecerá entre os dias 04 e 08 de setembro de 2013, no

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/08/2013 às 14:09.
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Pauta da 20ª Reunião Extraordinária da CDR, em 21 de Agosto de 2013 4

Autoria: Senador Antonio Carlos Valadares

Anhembi, localizado na Avenida Olávio Fontoura, 1209, São Paulo/SP, conforme convite
da Associação Brasileira de Agencias de Viagens – ABAV, evento de crucial importância
para o Desenvolvimento regional e Turismo Brasileiro que contará com a presença de
representação de todos os Estados da Federação e participação de mais de 60
(sessenta) Países, reunindo mais de 30.000 profissionais de turismos de todos os
segmentos do turismo, do Brasil e do exterior.

Textos disponíveis:
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo

Texto inicial

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 21/08/2013 às 14:09.
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  DESENVOLVIMENTO
REGIONAL E TURISMO, sobre o Projeto de Lei do
Senado nº 49,  de 2013, do Senador José Sarney, que
altera  a  Medida  Provisória  nº  2.199-14,  de  24  de
agosto de 2001, para ampliar o prazo de concessão de
benefícios  fiscais  do  Imposto  sobre  a  Renda  das
Pessoas  Jurídicas  (IRPJ)  relativamente  a
empreendimentos  na  área  de  atuação  da
Superintendência  de  Desenvolvimento  do  Nordeste
(SUDENE) e da Superintendência de Desenvolvimento
da Amazônia (SUDAM).

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ 

I – RELATÓRIO

Vem a esta Comissão o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 49, de
2013, de autoria do Senador José Sarney, que altera a Medida Provisória nº
2.199-14, de 2001, para prorrogar até 31 de dezembro de 2023 os incentivos
fiscais nela previstos.

O PLS nº 49,  de 2013, é composto de dois artigos.  O primeiro
deles altera os arts. 1º e 3º da Medida Provisória (MPV) nº 2.199-14, de 2001.
Na redação proposta para o art.  1º,  as  pessoas jurídicas que tenham projeto
protocolizado  e  aprovado  até  31  de  dezembro  de  2023,  para  instalação,
ampliação, modernização ou diversificação de unidades produtivas nas áreas de
atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE e da
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM, terão direito à
redução de setenta e cinco por cento do imposto sobre a renda e adicionais
calculados com base no lucro de exploração. O art. 1º do PLS também altera a
redação do art. 3º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 2001, para estender até
31 de dezembro de 2023 o percentual de trinta por cento previsto no inciso I do
art. 2º da Lei nº 9.532, de 1997. Ressalte-se que, nos dois artigos que estão
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sendo alterados, os incentivos valem para setores considerados prioritários para
o desenvolvimento regional segundo ato do Poder Executivo.

O art. 2º do PLS nº 49, de 2013, contém a cláusula de vigência.

O  PLS  sob  análise  foi  encaminhado  às  Comissões  de
Desenvolvimento  Regional  e  Turismo  (CDR)  e  de  Assuntos  Econômicos
(CAE), cabendo à última decisão terminativa.

Foi apresentada a Emenda nº 1 à matéria, de autoria da Senadora
Lúcia Vânia, cujo objetivo é estender à área de atuação da Superintendência de
Desenvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO) os incentivos fiscais constantes
da  Medida  Provisória  nº  2.199-14,  de  2001,  originalmente  destinados  a
empreendimentos nas áreas de atuação da SUDENE e da SUDAM.

II – ANÁLISE

Cabe a esta Comissão a análise do mérito do Projeto de Lei do
Senado  nº  49,  de  2013,  no  que  concerne  ao  seu  impacto  sobre  o
desenvolvimento  regional.  Considerações  sobre  os  aspectos  financeiros  e
orçamentários, de constitucionalidade, de juridicidade e de regimentalidade da
matéria serão feitas na Comissão de Assuntos Econômicos, que decidirá em
caráter terminativo, conforme dispõe o art. 49 do Regimento Interno do Senado
Federal.

Em  primeiro  lugar,  observe-se  que  o  objetivo  da  alteração  da
redação  dos  arts.  1º  e  3º  da  Medida  Provisória  nº  2.199-14,  de  2001,
consubstanciada no PLS nº 49, de 2013, é a prorrogação dos incentivos fiscais
ali concedidos para 31 de dezembro de 2023. Os incentivos continuam restritos
a projetos que estejam na área de atuação da SUDENE e da SUDAM e que
estejam enquadrados em setores da economia considerados prioritários para o
desenvolvimento  regional,  conforme  ato  do  Poder  Executivo.Com  a  nova
redação  proposta  para  o  caput do  art.  1º  da  MPV 2.199-14,  de  2001,  fica
estabelecido que os projetos protocolizados e aprovados até 2023 terão acesso
aos incentivos fiscais. O PLS nº 49, de 2013, também propõe a alteração do art.
3º da Medida Provisória. Este dispositivo, na redação vigente, mantém até 2013
os incentivos fiscais previstos no art. 2º, inciso I,  da Lei nº 9.532, de 1997,
sendo seu percentual máximo de trinta por cento. Caso a redação proposta pelo
PLS nº 49, de 2013, seja aprovada, esse prazo será prorrogado até 2023.
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O  autor  da  matéria,  Senador  José  Sarney,  argumenta  que  a
extensão  do  prazo  para  protocolo  e  aprovação  dos  projetos  relacionados  à
SUDAM e à SUDENE, a fim de que as empresas possam usufruir da redução
do IRPJ, visa acompanhar o prazo de vigência dos benefícios válidos para a
Zona Franca de Manaus (ZFM), nos termos do art. 92 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias (ADCT). 

Os incentivos fiscais, como a redução do Imposto sobre a Renda
das Pessoas Jurídicas, são compensações oferecidas às empresas para que se
instalem em regiões menos desenvolvidas do Brasil. Essas compensações são
necessárias porque, ao decidir pela instalação em áreas menos desenvolvidas, as
empresas abrem mão de benefícios existentes em áreas  mais  desenvolvidas,
como,  por  exemplo,  proximidade  com  fornecedores  de  insumos  e  com  os
mercados  consumidores;  a  existência  de  trabalhadores  com  qualificação
adequada; e a facilidade para escoar a produção.

Os incentivos são importantes para que as economias dos estados
das regiões Norte e Nordeste, áreas de atuação da SUDAM e da SUDENE,
possam  continuar  a  crescer  acima  da  média  nacional,  revertendo  as
desigualdades entre as regiões. Lembremo-nos que redução das desigualdades
regionais é um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil e
um dos princípios da ordem econômica, conforme previsto, respectivamente,
nos arts. 3º e 170 da Constituição Federal.

Nos últimos anos, em função dos programas sociais e da expansão
do  crédito,  o  consumo  das  famílias  das  economias  das  regiões  menos
desenvolvidas  do  Brasil  aumentou  significativamente.  Com isso,  o  Produto
Interno Bruto dessas regiões cresceu acima da média nacional. No entanto, falta
muito  para  se  falar  em um processo  de  convergência  entre  a  renda  dessas
regiões e a das regiões mais desenvolvidas do Brasil, ou seja, Sul e Sudeste.

Para que haja a convergência, não basta o crescimento do consumo
das famílias. É fundamental que atividades produtivas floresçam nas regiões
menos desenvolvidas, principalmente atividades compatíveis com o padrão de
consumo  das  populações  dessas  regiões.  Para  isso,  empresas  devem  ser
atraídas.  Mas  elas  não  irão  para  as  regiões  menos  desenvolvidas,  que
apresentam desvantagens locacionais, sem que lhes seja dado algum incentivo. 

Assim sendo,  é  de  interesse  do  Norte  e  do  Nordeste,  áreas  de
atuação, respectivamente, da SUDAM e da SUDENE, que os incentivos sejam
mantidos por mais tempo. Retirá-los justamente quando as economias das áreas

12



periféricas  do  Brasil  começaram  a  crescer  acima  da  média  nacional  seria
abortar esse processo, ou seja, equivaleria a interromper o processo de redução
das  desigualdades  regionais  no  País,  contrariando,  assim,  o  disposto  na
Constituição Federal.

Foi apresentada,  no prazo regimental,  a Emenda nº 01-CDR, de
autoria da Senadora Lúcia Vânia, ao PLS nº 49, de 2013, com o objetivo de
inserir no caput art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 2001, nos termos
do PLS em análise,  os  empreendimentos  localizados  na  área  de  atuação da
Superintendência  do  Desenvolvimento  do  Centro-Oeste  (SUDECO)  como
beneficiários do incentivo fiscal.

Os argumentos utilizados acima para as regiões Norte e Nordeste
também  são  válidos  para  o  Centro-Oeste.  Está  em  curso  um  processo  de
convergência entre a renda  per capita dessa região e a nacional. Para que ele
tenha seguimento, é fundamental que a economia do Centro-Oeste continue a
crescer  acima  da  média  nacional.  Para  isso,  os  incentivos  são  necessários,
concluindo-se, então, que é justo o pleito contido na Emenda nº 01-CDR para
que os empreendimentos localizados na área de atuação da SUDECO possam
ter acesso aos benefícios previstos na Medida Provisória nº 2.199-14, de 2001.

III – VOTO

Diante do exposto, recomendo a aprovação do Projeto de Lei do
Senado nº 49, de 2013, e o acolhimento da Emenda nº 01-CDR.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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EMENDA Nº       - CDR
(ao PLS nº 49, de 2013)

O art. 1º do Projeto de Lei do Senado nº 49, de 2013, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º ........................................................................................

‘Art. 1º Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à
matéria, a partir do ano-calendário de 2000, as pessoas jurídicas que
tenham projeto protocolizado e aprovado até 31 de dezembro de 2023
para instalação, ampliação, modernização ou diversificação enquadrado
em setores  da  economia  considerados,  em ato  do  Poder  Executivo,
prioritários para o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação da
Superintendência  de  Desenvolvimento  do  Nordeste  –  SUDENE,  da
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM e da
Superintendência  de Desenvolvimento  do  Centro-Oeste  –  SUDECO,
terão direito à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto
sobre a renda e adicionais calculados com base no lucro da exploração.’

..................................................................................................” 

JUSTIFICAÇÃO

Submetemos  à  apreciação desta  Comissão a  presente  emenda,
que tem como objetivo estender à Região Centro-Oeste os incentivos fiscais
constantes  da  Medida  Provisória  nº  2.199-14,  de  24  de  agosto  de  2001,
originalmente  direcionados  a  empreendimentos  nas  áreas  de  atuação  da
SUDENE e da SUDAM.

Consideramos justa,  inclusive,  a  dilação de prazo proposta  no
Projeto de Lei  nº  49,  de 2013,  mas reputamos indispensável  que a  citada
Medida  Provisória  prestigie  o  Centro-Oeste,  região  já  tradicional  em  sua
produção agrícola e de importância crescente no cenário industrial do País,
mas que ainda carece de incentivos.

Contamos, portanto, com a contribuição dos ilustres Pares para a
aprovação da presente iniciativa.
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Sala da Comissão,

Senadora LÚCIA VÂNIA
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  DESENVOLVIMENTO
REGIONAL  E  TURISMO,  em  decisão
terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado nº
622, de 2011,  da Senadora Lídice da Mata, que
altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010,
para  modificar  os  parâmetros  de  renegociação
das  dívidas  oriundas  de  operações  de  crédito
rural  lastreadas  em  recursos  do  Fundo
Constitucional  de  Financiamento  do  Nordeste  -
FNE.

RELATOR: Senador BENEDITO DE LIRA

I – RELATÓRIO

Em  análise  nesta  Comissão,  para  decisão  em  caráter

terminativo, encontra-se o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 622, de 2011,

de autoria da Senadora Lídice da Mata, que altera a Lei nº 12.249, de 11 de

junho de 2010, para modificar os parâmetros de renegociação das dívidas

oriundas de operações de crédito rural lastreadas em recursos do Fundo

Constitucional de Financiamento do Nordeste – FNE.

A proposição contém três artigos. O art. 1º altera o art. 69 da

Lei nº 12.249, de 2010, para aumentar de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para

até R$ 30.000,00 (trinta mil reais) os saldos devedores das operações de
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crédito rural renegociadas nas condições do art. 2º da Lei nº 11.322, de 13

de julho de 2006, que são anistiadas pelo referido artigo.

O  art.  2º  altera  o  art.  70  da  Lei  nº  12.249,  de  2010,  para

estender, de 30 de novembro de 2011 para até 30 de novembro de 2012, o

prazo da concessão de rebate para liquidação das operações de crédito rural

que tenham sido renegociadas nas condições do art. 2º da Lei nº 11.322, de

2006. A extensão proposta no art. 2º abrange as operações de crédito que

estejam lastreadas em recursos do FNE; em recursos mistos do FNE com

outras fontes; em recursos de outras fontes efetuadas com risco da União; e

das  operações  realizadas  no  âmbito  do  Programa  Nacional  de

Fortalecimento  da  Agricultura  Familiar  (PRONAF),  em  substituição  a

todos  os  bônus  de  adimplência  e  de  liquidação  previstos  para  essas

operações na Lei nº 11.322, de 2006, e no art. 28 da Lei nº 11.775, de 17 de

setembro de 2008, não remitidas na forma do art. 69 da Lei nº 12.249, de

2010.

O art. 2º do PLS nº 622, de 2011, altera também o § 4º do art.

70 da Lei nº 12.249, de 2010, para aumentar de R$ 80.000,00 (oitenta mil

reais) para R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) o limite do saldo devedor

atualizado pelos encargos financeiros contratuais aplicáveis para a situação

de normalidade,  excluídos  os  bônus.  Nesse  caso,  deve  ser  observado  o

disposto no § 2º do art. 69, e o benefício é válido para o mutuário que não

disponha de capacidade de pagamento para honrar sua dívida, recalculada

nas condições e com os rebates de que trata o artigo, o qual poderá solicitar
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desconto adicional para liquidação da sua dívida mediante apresentação de

pedido  formal  à  instituição  financeira  pública  federal  detentora  da

operação, contendo demonstrativo de sua incapacidade de pagamento.

Por fim, o art. 3º traz a cláusula de vigência, 

Inicialmente distribuído à Comissão de Agricultura e Reforma

Agrária  –  CRA,  a  matéria  recebeu  relatório  favorável.  Em  seguida,  a

Presidência da CRA designou o Senador Antonio Russo Relator “ad hoc”.

Após  a  leitura  do  relatório  pelo  Senador  Antonio  Russo,  o  Presidente,

Senador Acir Gurgacz, em atendimento ao art. 132, §§ 1º e 4º, do RISF,

concedeu vista coletiva, solicitada pelos Senadores Delcídio do Amaral e

Jayme Campos.

Após o pedido de vista coletiva, o Senador Delcídio do Amaral

apresentou Voto em Separado concluindo pela prejudicialidade do Projeto.

Sendo  eu  o  relator  da  matéria  na  CRA,  apresentei  novo  relatório  pela

aprovação  do  PLS  nº  622,  de  2011,  nos  termos  da  Emenda  nº  1

(substitutiva), que foi aprovado, passando a constituir Parecer da CRA, pela

aprovação  do  PLS  nº  622  de  2011,  na  forma  da  Emenda  nº  1-CRA

(Substitutivo).

Nesta  Comissão,  não  foram  oferecidas  emendas  no  prazo

regimental. 
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II – ANÁLISE

Compete a esta Comissão, nos termos do inciso III do art. 104-

A do  Regimento  Interno  do  Senado  Federal,  opinar  sobre  programas,

projetos,  investimentos  e  incentivos  voltados  para  o  desenvolvimento

regional.

De  acordo  com  o  art.  52,  VII,  da  Constituição  Federal,

compete privativamente ao Senado Federal, dispor sobre limites globais e

condições para as  operações de crédito externo e interno da União,  dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais

entidades controladas pelo Poder Público federal. Portanto, a matéria está

amparada pelo texto constitucional quanto à iniciativa da sua propositura.

Também não existem óbices quanto à juridicidade. Quanto à

técnica  legislativa,  as  alterações  propostas  no  âmbito  da  CRA  já

contemplam as correções necessárias.

No  tocante  ao  mérito,  tendo  em vista  que  fui  o  relator  da

matéria  na  CRA,  reitero  o  meu  entendimento  de  que  o  Projeto  de  Lei

compatibiliza as condições de renegociação das dívidas dos agricultores do

Nordeste  às  suas  necessidades  efetivas,  ao  aumentar  o  valor  limite  da

dívida para enquadramento nos benefícios concedidos pela Lei nº 12.249,

de 2010.
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Observe-se que a referida Lei resultou da edição e aprovação

da Medida Provisória (MPV) n° 472, de 2009. Como a mencionada MPV

tratava de diversos conteúdos não afins, e dada a rapidez exigida no rito de

tramitação  das  medidas  provisórias,  consideramos  que  os  artigos  que

trataram  das  renegociações  de  dívidas  em  questão  não  foram

adequadamente  discutidos  pelo  Poder  Legislativo  naquela  oportunidade.

Daí  deriva  a  importância  do  PLS  nº  622,  de  2011,  para  o  adequado

enquadramento  dos  mutuários  que  necessitam  urgentemente  renegociar

suas dívidas.

Em 2008, o Ministério da Fazenda anunciou um impacto fiscal

de R$ 1,2 bilhão, para efetuar a renegociação de 2,8 milhões de contratos

de crédito rural. Essa medida do impacto financeiro levou em conta apenas

o comprometimento de novos recursos, não considerando a contabilização

de prejuízos anteriores. 

Considerando-se que, em 2010, os financiamentos dos fundos

constitucionais somaram R$ 2,7 bilhões, nas operações contratadas até R$

60 mil, e que, na faixa de R$ 60 mil a R$ 150 mil, esses financiamentos

totalizaram R$ 647  milhões,  estima-se  que,  com a  adoção das  medidas

propostas  no  PLS  nº  622,  de  2011,  o  novo  impacto  fiscal  será  de

aproximadamente  25% do valor  verificado em 2008.  Assim,  esse  custo

adicional  permitirá  a  reinserção  de  médios  produtores  no  mercado  de

crédito rural, a redução do grau de endividamento do setor, a adequação do
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montante da dívida rural à capacidade de pagamento do produtor e a efetiva

quitação de suas obrigações financeiras. 

Considere-se ainda que as alterações advindas da aprovação do

PLV nº 3, de 2012, resultante da tramitação da MPV nº 545, de 2011, no

Congresso Nacional, que se converteu na Lei nº 12.599, de 2012, foram

insuficientes  para  refletir  o  real  comprometimento  da  capacidade  de

pagamento da  maioria  dos  produtores  rurais  nordestinos,  que enfrentam

atualmente uma das maiores secas da história.

Assim,  a  aprovação do PLS nº  622,  de  2011,  reveste-se  de

relevância e máxima urgência, dado o estado de calamidade das atividades

agropecuárias no semiárido do nordeste brasileiro.

Entendo como necessários os ajustes feitos no âmbito da CRA,

razão pela qual acolho o substitutivo aprovado naquela Comissão sem mais

alterações.

III – VOTO

Pelos motivos expostos, opinamos pela  aprovação do Projeto

de Lei do Senado nº 622, de 2011, na forma do substitutivo aprovado na

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.
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Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 622, DE 2011 

 

Altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para 
modificar os parâmetros de renegociação das dívidas 
oriundas de operações de crédito rural lastreadas em 
recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste - FNE. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 69 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 69. São remitidas as dívidas decorrentes de operações de crédito rural 
renegociadas nas condições do art. 2º da Lei no 11.322, de 13 de julho de 
2006, cujos saldos devedores na data de publicação desta Lei, atualizados 
pelos encargos financeiros contratuais aplicáveis para a situação de 
normalidade, excluídos os bônus, sejam de até R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), desde que as operações sejam: 

................................................................................................ 

§ 2º A remissão de que trata este artigo também se aplica às operações de 
crédito rural que se enquadrem nas condições para renegociação previstas 
no art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, efetuadas com recursos 
do FNE, ou com recursos mistos do FNE com outras fontes, ou com 
recursos de outras fontes efetuadas com risco da União, ou ainda às 
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operações contratadas no âmbito do Pronaf, cujos mutuários não as tenham 
renegociado nas condições ali estabelecidas e cujo saldo devedor atualizado 
até a data de publicação desta Lei, nas condições abaixo especificadas, seja 
inferior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais): 

......................................................................................” (NR)  

Art. 2º O art. 70 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 70. É autorizada a concessão de rebate para liquidação, até 30 de 
novembro de 2012, das operações de crédito rural que tenham sido 
renegociadas nas condições do art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 
2006, e que estejam lastreadas em recursos do FNE, ou em recursos mistos 
do FNE com outras fontes, ou em recursos de outras fontes efetuadas com 
risco da União, ou ainda das operações realizadas no âmbito do Pronaf, em 
substituição a todos os bônus de adimplência e de liquidação previstos para 
essas operações na Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, e no art. 28 da 
Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008, não remitidas na forma do art. 69 
desta Lei, observadas ainda as seguintes condições: 

................................................................................................ 

§ 4º O mutuário de operação de crédito rural que se enquadrar no disposto 
neste artigo, cujo saldo devedor atualizado pelos encargos financeiros 
contratuais aplicáveis para a situação de normalidade, excluídos os bônus, 
seja inferior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), observado o disposto no § 
2º do art. 69, e que não disponha de capacidade de pagamento para honrar 
sua dívida, recalculada nas condições e com os rebates de que trata este 
artigo, poderá solicitar desconto adicional para liquidação da sua dívida 
mediante apresentação de pedido formal à instituição financeira pública 
federal detentora da operação, contendo demonstrativo de sua incapacidade 
de pagamento. 

......................................................................................” (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Apesar das reiteradas renegociações de dívidas rurais autorizadas pelo 
Governo Federal nos últimos anos, permanece elevada a dificuldade dos produtores 
rurais nordestinos para liquidar suas obrigações financeiras junto à rede de 
financiamentos. 

Alguns fatores ausentes nas normas que autorizaram tais renegociações 
foram preponderantes para o agravamento da situação de muitos pequenos, médios e 
grandes produtores rurais na área de influência do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste – FNE. Entre esses fatores, três se destacam: baixo teto de 
saldo devedor utilizado como limite de enquadramento, prazos exíguos para renegociação 
e burocracia dos agentes financeiros. 

Tendo em conta essa realidade, a presente iniciativa busca oferecer mais 
tempo para a regularização das dívidas rurais e ampliar os limites de saldo devedor 
utilizados como teto para enquadramento, de forma a possibilitar a um maior número de 
produtores os benefícios da renegociação trazidos pela Lei nº 11.322, de 13 de julho de 
2006, e pela Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010.   

Quanto à burocracia e à leniência nas formalizações dos contratos junto à 
rede bancária, esperamos providências no âmbito de atuação do Poder Executivo 
Federal. Entretanto, urge que tomemos as medidas legislativas necessárias à solução dos 
problemas apontados. Para tanto, a proposição que apresentamos necessita da 
sensibilidade do Senado Federal, para que façamos justiça com a agropecuária, um setor 
da economia brasileira que, a duras penas, emprega e distribui renda. 

Sala das Sessões,  

Senadora LÍDICE DA MATA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010. 

 

Institui o Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria 
Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste - REPENEC; cria o Programa Um 
Computador por Aluno - PROUCA e institui o 
Regime Especial de Aquisição de Computadores 
para Uso Educacional - RECOMPE; prorroga 
benefícios fiscais; constitui fonte de recursos 
adicional aos agentes financeiros do Fundo da 
Marinha Mercante - FMM para financiamentos de 
projetos aprovados pelo Conselho Diretor do Fundo 
da Marinha Mercante - CDFMM; institui o Regime 
Especial para a Indústria Aeronáutica Brasileira - 
RETAERO; dispõe sobre a Letra Financeira e o 
Certificado de Operações Estruturadas; ajusta o 
Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV; altera 
as Leis nos 8.248, de 23 de outubro de 1991, 8.387, 
de 30 de dezembro de 1991, 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, 10.865, de 30 de abril de 2004, 
11.484, de 31 de maio de 2007, 11.488, de 15 de 
junho de 2007, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
9.430, de 27 de dezembro de 1996, 11.948, de 16 
de junho de 2009, 11.977, de 7 de julho de 2009, 
11.326, de 24 de julho de 2006, 11.941, de 27 de 
maio de 2009, 5.615, de 13 de outubro de 1970, 
9.126, de 10 de novembro de 1995, 11.110, de 25 
de abril de 2005, 7.940, de 20 de dezembro de 1989, 
9.469, de 10 de julho de 1997, 12.029, de 15 de 
setembro de 2009, 12.189, de 12 de janeiro de 2010, 
11.442, de 5 de janeiro de 2007, 11.775, de 17 de 
setembro de 2008, os Decretos-Leis nos 9.295, de 27 
de maio de 1946, 1.040, de 21 de outubro de 1969, 
e a Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001; revoga as Leis nos 7.944, de 20 de 
dezembro de 1989, 10.829, de 23 de dezembro de 
2003, o Decreto-Lei no 423, de 21 de janeiro de 
1969; revoga dispositivos das Leis nos 8.003, de 14 
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de março de 1990, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 
5.025, de 10 de junho de 1966, 6.704, de 26 de 
outubro de 1979, 9.503, de 23 de setembro de 1997; 
e dá outras providências.  

 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Seção V 

Das Taxas e Demais Disposições 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Art. 69.  São remitidas as dívidas decorrentes de operações de crédito rural 
renegociadas nas condições do art. 2o da Lei no 11.322, de 13 de julho de 2006, cujos 
saldos devedores na data de publicação desta Lei, atualizados pelos encargos financeiros 
contratuais aplicáveis para a situação de normalidade, excluídos os bônus, sejam de até 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), desde que as operações sejam: 

I - lastreadas em recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - 
FNE;  

II - lastreadas em recursos mistos do FNE com outras fontes;  

III - lastreadas em outras fontes de crédito rural cujo risco seja da União; ou 

IV - contratadas no âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar - PRONAF. 

§ 1o  Do valor de que trata o caput deste artigo excluem-se as multas. 

§ 2o  A remissão de que trata este artigo também se aplica às operações de crédito 
rural que se enquadrem nas condições para renegociação previstas no art. 2º da Lei nº 
11.322, de 13 de julho de 2006, efetuadas com recursos do FNE, ou com recursos mistos 
do FNE com outras fontes, ou com recursos de outras fontes efetuadas com risco da 
União, ou ainda às operações contratadas no âmbito do Pronaf, cujos mutuários não as 
tenham renegociado nas condições ali estabelecidas e cujo saldo devedor atualizado até 
a data de publicação desta Lei, nas condições abaixo especificadas, seja inferior a R$ 
10.000,00 (dez mil reais): 
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I - até 15 de janeiro de 2001, pelos encargos financeiros originalmente contratados, 
sem bônus e sem encargos adicionais de inadimplemento; 

II - de 16 de janeiro de 2001 até a data de publicação desta Lei: 

a) para as operações efetuadas no âmbito do Pronaf, taxa efetiva de juros de 3% a.a. 
(três por cento ao ano); 

b) para as demais operações, pelos encargos financeiros previstos no art. 45 da Lei 
no 11.775, de 17 de setembro de 2008, para cada período, sem encargos adicionais de 
inadimplemento, observado o porte do mutuário. 

§ 3o  Para fins de enquadramento na remissão de que trata este artigo, os saldos 
devedores das operações de crédito rural contratadas com cooperativas, associações e 
condomínios de produtores rurais, inclusive as operações efetuadas na modalidade grupal 
ou coletiva, serão apurados: 

I - por cédula-filha ou instrumento de crédito individual firmado por beneficiário final 
do crédito; 

II - no caso de operação que não tenha envolvido repasse de recursos a cooperados 
ou associados, pelo resultado da divisão dos saldos devedores pelo número total de 
cooperados ou associados ativos da entidade; 

III - no caso de condomínios de produtores rurais, por participante identificado pelo 
respectivo Cadastro de Pessoa Física - CPF, excluindo-se cônjuges; ou 

IV - no caso de crédito grupal ou coletivo, por mutuário constante da cédula de 
crédito. 

§ 4o  O disposto no § 2o deste artigo aplica-se às operações ali enquadráveis 
renegociadas com base em outros instrumentos legais, mantida a vedação prevista no § 
8º do art. 2º da Lei no 11.322, de 13 de julho de 2006. 

§ 5o  A remissão de que trata este artigo abrange somente o saldo devedor, sendo 
que em nenhuma hipótese haverá devolução de valores a mutuários. 

§ 6o  É o FNE autorizado a assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo 
referentes às operações lastreadas em seus recursos e às operações lastreadas em 
recursos mistos do FNE com outras fontes. 

§ 7o  É a União autorizada a assumir os ônus decorrentes das disposições deste 
artigo referentes às operações efetuadas com recursos de outras fontes no âmbito do 
Pronaf e às demais operações efetuadas com risco da União. 
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§ 8o  É o Poder Executivo autorizado a definir a metodologia e as demais condições 
para ressarcir às instituições financeiras públicas federais os custos da remissão e dos 
rebates definidos neste artigo para as operações ou parcelas das operações efetuadas 
com risco da instituição financeira, observado o disposto nos §§ 6o e 7o. 

Art. 70.  É autorizada a concessão de rebate para liquidação, até 30 de novembro de 
2011, das operações de crédito rural que tenham sido renegociadas nas condições do art. 
2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, e que estejam lastreadas em recursos do 
FNE, ou em recursos mistos do FNE com outras fontes, ou em recursos de outras fontes 
efetuadas com risco da União, ou ainda das operações realizadas no âmbito do Pronaf, 
em substituição a todos os bônus de adimplência e de liquidação previstos para essas 
operações na Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, e no art. 28 da Lei nº 11.775, de 17 
de setembro de 2008, não remitidas na forma do art. 69 desta Lei, observadas ainda as 
seguintes condições: 

I - para liquidação antecipada das operações renegociadas com base nos incisos I e 
II do art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, será concedido rebate de 65% 
(sessenta e cinco por cento) sobre o saldo devedor da dívida, atualizado pelos encargos 
financeiros contratuais aplicáveis para a situação de normalidade, excluídos os bônus, 
sendo que nas regiões do semiárido, no norte do Espírito Santo e nos Municípios do norte 
de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área 
de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, o rebate 
para liquidação será de 85% (oitenta e cinco por cento); 

II - para liquidação antecipada das operações renegociadas com base no inciso III ou 
no § 5º do art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, observado o disposto no art. 
28 da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008: 

a) aplica-se o disposto no inciso I deste artigo para a parcela do saldo devedor que 
corresponda ao limite de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) na data do contrato original; 

b) será concedido rebate de 45% (quarenta e cinco por cento) sobre a parcela do 
saldo devedor da dívida, atualizado pelos encargos financeiros contratuais aplicáveis para 
a situação de normalidade, excluídos os bônus, que diz respeito ao crédito original 
excedente ao limite de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), sendo que nas regiões do 
semiárido, no norte do Espírito Santo e nos Municípios do norte de Minas Gerais, do Vale 
do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, o rebate para liquidação 
será de 75% (setenta e cinco por cento). 

§ 1o  O disposto neste artigo também pode ser aplicado para liquidação das 
operações de crédito rural que se enquadrem nas condições para renegociação previstas 
no art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, lastreadas em recursos do FNE, ou 
em recursos mistos do FNE com outras fontes, ou em recursos de outras fontes efetuadas 
com risco da União, ou ainda das operações contratadas no âmbito do Pronaf, cujos 
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mutuários não as tenham renegociado nas condições ali estabelecidas, sendo que os 
rebates serão aplicados sobre o saldo devedor atualizado da seguinte forma: 

I - até 15 de janeiro de 2001, pelos encargos financeiros originalmente contratados, 
sem bônus e sem encargos adicionais de inadimplemento; 

II - de 16 de janeiro de 2001 até a data da liquidação da operação: 

a) para as operações efetuadas no âmbito do Pronaf, taxa efetiva de juros de 3% a.a. 
(três por cento ao ano); 

b) para as demais operações, pelos encargos financeiros previstos no art. 45 da Lei 
nº 11.775, de 17 de setembro de 2008, para cada período, sem encargos adicionais de 
inadimplemento, observado o porte do mutuário. 

§ 2o  O disposto no § 1o deste artigo aplica-se às operações ali enquadráveis 
renegociadas com base em outros instrumentos legais, mantida a vedação prevista no § 
8º do art. 2º da Lei no 11.322, de 13 de julho de 2006. 

§ 3o  Caso o recálculo da dívida de que trata o § 1o deste artigo, efetuado 
considerando os encargos financeiros de normalidade, resulte em saldo devedor zero ou 
menor que zero, a operação será considerada liquidada, não havendo, em hipótese 
alguma, devolução de valores a mutuários. 

§ 4o  O mutuário de operação de crédito rural que se enquadrar no disposto neste 
artigo, cujo saldo devedor atualizado pelos encargos financeiros contratuais aplicáveis 
para a situação de normalidade, excluídos os bônus, seja inferior a R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais), observado o disposto no § 2o do art. 69, e que não disponha de capacidade de 
pagamento para honrar sua dívida, recalculada nas condições e com os rebates de que 
trata este artigo, poderá solicitar desconto adicional para liquidação da sua dívida 
mediante apresentação de pedido formal à instituição financeira pública federal detentora 
da operação, contendo demonstrativo de sua incapacidade de pagamento. 

§ 5o  Para fins do disposto no § 4o deste artigo, caberá ao Poder Executivo definir em 
regulamento: 

I - os prazos para a solicitação do desconto adicional; 

II - os documentos exigidos para a comprovação da incapacidade de pagamento do 
mutuário; 

III - os percentuais de descontos adicionais que poderão ser concedidos, 
considerando as diferentes situações; 
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IV - a criação de grupo de trabalho para acompanhar e monitorar a implementação 
das medidas de que trata este artigo; e 

V - demais normas necessárias à implantação do disposto no § 4o deste artigo. 

§ 6o  É o FNE autorizado a assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo 
referentes às operações lastreadas em seus recursos e às operações lastreadas em 
recursos mistos do FNE com outras fontes. 

§ 7o  É a União autorizada a assumir os ônus decorrentes das disposições deste 
artigo referentes às operações efetuadas com outras fontes no âmbito do Pronaf e às 
demais operações efetuadas com risco da União. 

§ 8o  É o Poder Executivo autorizado a definir a metodologia e as demais condições 
para ressarcir às instituições financeiras públicas federais os custos da remissão e dos 
rebates definidos neste artigo para as operações ou parcelas das operações efetuadas 
com risco da instituição financeira, observado o disposto nos §§ 6o e 7o deste artigo. 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

 

(Às Comissões de Agricultura e Reforma Agrária; e de Desenvolvimento Regional e 

Turismo, cabendo à última a decisão terminativa) 

 

Publicado no DSF, em 05/10/2011. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS:15238/2011 
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PARECER Nº       , DE 2013 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA E 

REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei 

do Senado nº 622, de 2011, da Senadora Lídice 

da Mata, que altera a Lei nº 12.249, de 11 de 

junho de 2010, para modificar os parâmetros de 

renegociação das dívidas oriundas de operações 

de crédito rural lastreadas em recursos do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Nordeste - 

FNE. 

RELATOR: Senador BENEDITO DE LIRA 

I – RELATÓRIO 

A Comissão de Agricultura e Reforma Agrária examina nesta 

oportunidade o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 622 de 2011, de autoria 

da Senadora Lídice da Mata, que altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 

2010, para modificar os parâmetros de renegociação das dívidas oriundas 

de operações de crédito rural lastreadas em recursos do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Nordeste – FNE. 

A proposição contém três artigos. O art. 1º altera o art. 69 da 

Lei nº 12.249, de 2010, para aumentar de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para 

até R$ 30.000,00 (trinta mil reais) os saldos devedores das operações de 
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crédito rural renegociadas nas condições do art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 

de julho de 2006, que são anistiadas pelo referido artigo. 

O art. 2º altera o art. 70 da Lei nº 12.249, de 2010, para 

estender, de 30 de novembro de 2011 para até 30 de novembro de 2012, o 

prazo da concessão de rebate para liquidação das operações de crédito rural 

que tenham sido renegociadas nas condições do art. 2º da Lei nº 11.322, de 

2006.  A extensão proposta no art. 2º abrange as operações de crédito que 

estejam lastreadas em recursos do FNE; em recursos mistos do FNE com 

outras fontes; em recursos de outras fontes efetuadas com risco da União; e 

das operações realizadas no âmbito do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), em substituição a 

todos os bônus de adimplência e de liquidação previstos para essas 

operações na Lei nº 11.322, de 2006, e no art. 28 da Lei nº 11.775, de 17 de 

setembro de 2008, não remitidas na forma do art. 69 da Lei nº 12.249, de 

2010. 

O art. 2º do PLS nº 622, de 2011, altera também o § 4º do art. 

70 da Lei nº 12.249, de 2010, para aumentar de R$ 80.000,00 (oitenta mil 

reais) para R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) o limite do saldo devedor 

atualizado pelos encargos financeiros contratuais aplicáveis para a situação 

de normalidade, excluídos os bônus. Nesse caso, deve ser observado o 

disposto no § 2º do art. 69, e o benefício é válido para o mutuário que não 

disponha de capacidade de pagamento para honrar sua dívida, recalculada 

nas condições e com os rebates de que trata o artigo, o qual poderá solicitar 
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desconto adicional para liquidação da sua dívida mediante apresentação de 

pedido formal à instituição financeira pública federal detentora da 

operação, contendo demonstrativo de sua incapacidade de pagamento. 

Ao Projeto, cujo art. 3º contempla a cláusula de vigência, não 

foram oferecidas emendas no prazo regimental. 

O PLS será analisado também pela Comissão de 

Desenvolvimento Regional e Turismo, à qual caberá a apreciação 

terminativa da matéria. 

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão, nos termos do inciso X do art. 104-

B do Regimento Interno do Senado Federal, opinar em assuntos correlatos 

aos financiamentos agropecuários e ao endividamento rural. 

Quanto ao mérito, entende-se que o Projeto de Lei adéqua as 

condições de renegociação das dívidas dos agricultores do Nordeste às suas 

reais demandas, ao aumentar o valor limite da dívida para enquadramento 

nos benefícios concedidos pela Lei nº 12.249, de 2010. 

Observe-se que a referida Lei resultou da edição e aprovação 

da Medida Provisória (MPV) n° 472, de 2009. Como a mencionada MPV 

tratava de diversos conteúdos não afins, e dada a rapidez exigida no rito de 

tramitação das medidas provisórias, consideramos que os artigos que 
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trataram das renegociações de dívidas em questão não foram 

adequadamente discutidos pelo Poder Legislativo naquela oportunidade. 

Daí deriva a importância do PLS nº 622, de 2011, para o adequado 

enquadramento dos mutuários que necessitam urgentemente renegociar 

suas dívidas. 

Em 2008, o Ministério da Fazenda anunciou um impacto fiscal 

de R$ 1,2 bilhão, para efetuar a renegociação de 2,8 milhões de contratos 

de crédito rural. Essa medida do impacto financeiro levou em conta apenas 

o comprometimento de novos recursos, não considerando a contabilização 

de prejuízos anteriores.  

Considerando-se que, em 2010, os financiamentos dos fundos 

constitucionais somaram R$ 2,7 bilhões, nas operações contratadas até R$ 

60 mil, e que, na faixa de R$ 60 mil a R$ 150 mil, esses financiamentos 

totalizaram R$ 647 milhões, estima-se que, com a adoção das medidas 

propostas no PLS nº 622, de 2011, o novo impacto fiscal será de 

aproximadamente 25% do valor verificado em 2008. Assim, esse custo 

adicional permitirá a reinserção de médios produtores no mercado de 

crédito rural, a redução do grau de endividamento do setor, a adequação do 

montante da dívida rural à capacidade de pagamento do produtor e a efetiva 

quitação de suas obrigações financeiras.  

Considere-se ainda que as alterações advindas da aprovação do 

PLV nº 3, de 2012, resultante da tramitação da MPV nº 545, de 2011, no 

Congresso Nacional, que se converteu na Lei nº 12.599, de 2012, foram 
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insuficientes para refletir o real comprometimento da capacidade de 

pagamento da maioria dos produtores rurais nordestinos, que enfrentam 

atualmente uma das maiores secas da história. 

Assim, a aprovação do PLS nº 622, de 2011, reveste-se não 

apenas de relevância, posto que detém a máxima urgência, dado o estado 

de calamidade das atividades agropecuárias no semiárido do nordeste 

brasileiro. 

No entanto, em razão da vigência da MPV nº 610, de 2013, 

entendemos que o prazo previsto no art. 70 da Lei nº 12.249, de 2010, 

referente à concessão de rebate para liquidação das operações de crédito 

rural renegociadas nas novas condições deverá ser ajustado para 30 de 

dezembro de 2014. 

Finalmente, para que não pairem dúvidas sobre a vigência dos 

demais parágrafos do art. 69, propomos nova redação para o art. 1º do PLS 

nº 622, de 2011. 

III – VOTO 

Pelos motivos expostos, opinamos pela aprovação do Projeto 

de Lei do Senado nº 622, de 2011, na forma do seguinte substitutivo: 

EMENDA Nº 1 - CRA (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 622, DE 2011  
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Altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, 

para modificar os parâmetros de renegociação 

das dívidas oriundas de operações de crédito 

rural lastreadas em recursos do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Nordeste - 

FNE. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 69 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 69. São remitidas as dívidas decorrentes de operações de crédito 

rural renegociadas nas condições do art. 2º da Lei n
o
 11.322, de 13 de 

julho de 2006, cujos saldos devedores na data de publicação desta Lei, 

atualizados pelos encargos financeiros contratuais aplicáveis para a 

situação de normalidade, excluídos os bônus, sejam de até R$ 30.000,00 

(trinta mil reais), desde que as operações sejam: 

................................................................................................ 

§ 2º A remissão de que trata este artigo também se aplica às operações de 

crédito rural que se enquadrem nas condições para renegociação previstas 

no art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, efetuadas com 

recursos do FNE, ou com recursos mistos do FNE com outras fontes, ou 

com recursos de outras fontes efetuadas com risco da União, ou ainda às 

operações contratadas no âmbito do Pronaf, cujos mutuários não as 

tenham renegociado nas condições ali estabelecidas e cujo saldo devedor 

atualizado até a data de publicação desta Lei, nas condições abaixo 

especificadas, seja inferior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais): 

................................................................................................. 

.................................................................................................” (NR)  
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Art. 2º O art. 70 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art. 70. É autorizada a concessão de rebate para liquidação, até 30 de 

dezembro de 2014, das operações de crédito rural que tenham sido 

renegociadas nas condições do art. 2º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 

2006, e que estejam lastreadas em recursos do FNE, ou em recursos 

mistos do FNE com outras fontes, ou em recursos de outras fontes 

efetuadas com risco da União, ou ainda das operações realizadas no 

âmbito do Pronaf, em substituição a todos os bônus de adimplência e de 

liquidação previstos para essas operações na Lei nº 11.322, de 13 de 

julho de 2006, e no art. 28 da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008, 

não remitidas na forma do art. 69 desta Lei, observadas ainda as 

seguintes condições: 

................................................................................................ 

§ 4º O mutuário de operação de crédito rural que se enquadrar no 

disposto neste artigo, cujo saldo devedor atualizado pelos encargos 

financeiros contratuais aplicáveis para a situação de normalidade, 

excluídos os bônus, seja inferior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 

observado o disposto no § 2º do art. 69, e que não disponha de 

capacidade de pagamento para honrar sua dívida, recalculada nas 

condições e com os rebates de que trata este artigo, poderá solicitar 

desconto adicional para liquidação da sua dívida mediante apresentação 

de pedido formal à instituição financeira pública federal detentora da 

operação, contendo demonstrativo de sua incapacidade de pagamento. 

...................................................................................... ” (NR) 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão, 16 maio de 2013. 

 

 

Senador ACIR GURGACZ, Presidente 

Senador BENEDITO DE LIRA, Relator 
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SENADO FEDERALSENADO FEDERAL

Gabinete do Senador CÁSSIO CUNHA LIMAGabinete do Senador CÁSSIO CUNHA LIMA

REQUERIMENTO Nº          /2013

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 90, inciso II e art. 93, inciso II,
do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, no
âmbito da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, conforme dispõe
o art. 104-A, inciso III, do RISF,  “programas, projetos, investimentos e incentivos
voltados  para  o  desenvolvimento  regional”, para  discutir  a  gestão  do  Açude
Epitácio  Pessoa,  mais  conhecido  como  Boqueirão,  em  razão  do  longo
período de estiagem ter  comprometido o abastecimento de água perante o
Município  de  Campina  Grande  –  PB,  com  a  presença  dos  seguintes
convidados: 

i) Presidente e/ou Diretoria da ANA – Agência Nacional de Águas;
ii) Representante da Prefeitura de Campina Grande, 
iii) Representante da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba,
iv) Representante  da  AESA –  Agência  Executiva  de  Gestão  de

Águas do Estado da Paraíba, 
v) Representante do Ministério Público Estadual da Paraíba, 
vi) Representante da UFPB - Universidade Federal da Paraíba, 
vii) Representante do Governo do Estado da Paraíba, 
viii) Representante  da  Curadoria  do  Meio  Ambiente  de  Campina

Grande,
ix) Representante da FIEP - Federação das Indústrias do Estado da

Paraíba, e,
x) Representante  da  Associação  Comercial  da  Paraíba  –

ASCOMPB.

Sala das Sessões, 14 de agosto de 2013.

Senador Cássio Cunha Lima

Senador Cícero Lucena
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REQUERIMENTO Nº     - CDR, DE  2013

Requeiro, nos termos do inciso II do art. 93 do Regimento Interno do
Senado Federal, a realização de um Ciclo de Debates, nesta Comissão de
Desenvolvimento  Regional  e  Turismo,  sobre  as  condições  da  aviação
brasileira frente aos desafios do turismo nacional, com vista à integração
das regiões turísticas quanto a demanda nacional e internacional de turistas
como plataforma de promoção do turismo brasileiro, dividido em painéis
sobre os seguintes temas:

1) “As  ações  da  Secretaria  Especial  da  Aviação  Civil  da
Presidência  da  República  em  face  dos  gargalos  da  aviação
nacional”

Convidado:  Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Aviação
Civil da Presidência da República, Wellington Moreira Franco

2)  “Os desafios para o desenvolvimento do turismo nacional  e
regional na perspectiva dos Estados”

Convidados:  Governadores  ou  representantes  dos  governos
estaduais;  representante  do  Fórum  Nacional  dos  Secretários  e
Dirigentes Estaduais de Turismo (Fornatur)

3) “A vocação da  aviação civil  brasileira  para  a  integração e  o
desenvolvimento do turismo nacional”

Convidados: representantes das empresas aéreas nacionais

Sala da Comissão,

Senador ANTONIO CARLOS VALADARES
PSB-SE
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SENADO FEDERAL

REQUERIMENTO Nº 34/2013-CDR

Requeiro,  nos termos Regimentais que esta presidência possa representar a
Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo - CDR, na 41ª Edição da Feira de
Turismo das Américas, que acontecerá entre os dias 04 e 08 de setembro de 2013, no
Anhembi, localizado na Avenida Olávio Fontoura, 1209, São Paulo/SP, conforme convite
da Associação Brasileira de Agencias de Viagens – ABAV, evento de crucial importância
para o Desenvolvimento regional e Turismo Brasileiro que contará com a presença de
representação  de  todos  os  Estados  da  Federação  e  participação  de  mais  de  60
(sessenta)  Países,  reunindo  mais  de  30.000  profissionais  de  turismos  de  todos  os
segmentos do turismo, do Brasil e do exterior.

Sala da Comissão, em 21 de  agosto de 2013.

Senador ANTONIO CARLOS VALADARES

(PSB-SE)
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